PARECER Nº 671, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1420, DE 2007
De autoria do nobre Deputado CELSO GIGLIO, o projeto em epígrafe isenta do pagamento de IPVA a propriedade do veículo adquirido por empresa revendedora de veículos para fins de comercialização.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 167ª a 170ª Sessões Ordinárias (de 18/12/07 a 21/12/07) e 1ª Sessão Ordinária de 08/02/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não foi possível exarar parecer no prazo regimental, razão pela qual fui designado Relator Especial para tanto.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, vejo-me compelido a negar seguimento ao projeto. A proposição tem por objetivo isentar do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA as hipóteses de aquisição para fins de comercialização por empresa revendedora regularmente constituída.

Conforme entendimento que tenho preconizado na Comissão de Constituição e Justiça, a proposição fere o disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), na medida que impõe renúncia de receita sem estar acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro e da devida compensação.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 1.420, de 2007.

a) Fernando Capez – Relator Especial 

